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NOME DO CURSO: Educação Especial e Práticas Inclusivas 

 

Esta formação completa aborda as fundações metodológicas, legislações 

vigentes e estratégias pedagógicas voltadas para a Educação Especial e 

Inclusiva. O material oferece um aprofundamento técnico rigoroso em 

neurodesenvolvimento, Adaptações Curriculares Acessíveis (PDI), 

Tecnologia Assistiva e gestão de salas de aula inclusivas. Voltado para 

educadores e especialistas que buscam aprimorar a intervenção 

pedagógica junto a estudantes com deficiência, transtornos do 

desenvolvimento e altas habilidades, o conteúdo alia arcabouço teórico 

sólido a procedimentos operacionais práticos. 

#EducacaoEspecial #EducacaoInclusiva #InclusaoEscolar 

#PedagogiaInclusiva #NecessidadesEspeciais 

#AtendimentoEducacionalEspecializado #TecnologiaAssistiva 

#TranstornoDoEspectroAutista #Neuroeducacao 

#DesenvolvimentoInfantil 

 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 

Fundamentos históricos, legais e conceituais da Educação Especial no 

Brasil. 
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Elaboração e implementação do Plano de Desenvolvimento 

Individualizado (PDI). 

 

Avaliação neuropsicopedagógica aplicada às necessidades educacionais 

específicas. 

 

Métodos de intervenção para estudantes com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA). 

 

Adaptações pedagógicas para Deficiência Intelectual, Auditiva, Visual e 

Múltipla. 

 

Seleção e aplicação de Recursos de Tecnologia Assistiva e Comunicação 

Alternativa. 

 

Estratégias de mediação comportamental e apoio à aprendizagem na sala 

regular. 

 

Gestão colaborativa entre docentes da sala comum, AEE e equipe 

multidisciplinar. 
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PÚBLICO-ALVO: 

 

Professores da Educação Básica das redes pública e privada. 

 

Educadores Especiais e profissionais de Atendimento Educacional 

Especializado (AEE). 

 

Pedagogos, Psicopedagogos, Neuropsicopedagogos e Gestores 

Escolares. 

 

Psicólogos, Fonoaudiólogos e Terapeutas Ocupacionais atuantes na área 

escolar. 

 

Licenciandos e pesquisadores das ciências da educação e do 

desenvolvimento humano. 

 

Módulo 1: Fundamentos Históricos e Legais da Educação Especial 

 

Aula 1.1: Evolução Histórica da Educação Especial 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

A trajetória da Educação Especial é marcada por transformações 

paradigmáticas fundamentais que refletem a evolução do conceito de 

direitos humanos nas sociedades. Historicamente, a abordagem 

dispensada às pessoas com deficiência transitou de um modelo de 

exclusão e segregação total para fases de institucionalização médica, 

seguidas pelo modelo de integração e, finalmente, pela consolidação do 

paradigma da inclusão. Compreender essa evolução é essencial para que 

o profissional reconheça como velhos preconceitos ainda operam de forma 

velada no ambiente escolar e como as práticas pedagógicas 

contemporâneas devem se fundamentar no respeito à diversidade e no 

combate às barreiras atitudinais. 

 

No contexto operacional, o estudo da história da Educação Especial 

permite identificar a transição da visão médica da deficiência, que foca na 

limitação biológica do sujeito, para o modelo social, que define a 

deficiência como o resultado da interação entre as impedimentos corporais 

e as barreiras ambientais. Os profissionais devem aplicar esse 

conhecimento para reestruturar ambientes escolares, eliminando práticas 

segregadoras e promovendo ambientes acessíveis. Um erro comum na 

aplicação prática é replicar o modelo de integração, no qual o aluno é 

matriculado na escola regular, mas precisa se adaptar sozinho ao sistema, 

sem que a instituição modifique suas metodologias ou estruturas para 

acolhê-lo adequadamente. 

 

Aula 1.2: Marco Legal e Políticas Públicas Inclusivas 
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A estrutura jurídica da Educação Especial no Brasil é ancorada em 

dispositivos normativos rigorosos que garantem o direito à educação de 

qualidade para todos. A Constituição Federal de 1988 estabelece o 

atendimento educacional especializado preferencialmente na rede regular 

de ensino, diretriz que foi consolidada pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei 9.394/1996) e pela Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008. Além disso, a Lei 

Brasileira de Inclusão (Lei 13.146/2015) assegura um sistema educacional 

inclusivo em todos os níveis, proibindo a cobrança de valores adicionais 

em mensalidades de escolas privadas para a oferta de apoio 

especializado. 

 

Na prática docente e gestora, o conhecimento legislação evita violações 

de direitos e fundamenta a exigência de recursos adequados junto às 

redes de ensino. Os profissionais devem utilizar esses parâmetros legais 

para orientar a criação do Projeto Político Pedagógico (PPP) das unidades 

escolares, garantindo a previsão orçamentária e operacional para 

acessibilidade física, atitudinal e curricular. O não cumprimento dessas 

diretrizes legais pode acarretar responsabilização administrativa e jurídica, 

além de perpetuar contextos de marginalização escolar de estudantes com 

deficiência. 

 

Aula 1.3: Modelo Médico versus Modelo Social da Deficiência 

A conceituação teórica sobre a deficiência passou por uma profunda 

ruptura conceitual no final do século vinte. O Modelo Médico foca 

estritamente nas disfunções biológicas, patologias e limitações orgânicas 
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do indivíduo, encarando a deficiência como um problema pessoal a ser 

curado ou corrigido. Em contrapartida, o Modelo Social, respaldado pela 

Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

desloca o foco da limitação individual para a incapacidade do ambiente em 

responder à diversidade humana, definindo a deficiência como uma 

construção social gerada por barreiras de acessibilidade. 

 

Para a aplicação pedagógica, essa diferenciação altera radicalmente as 

intervenções na sala de aula. Sob a ótica do Modelo Social, o professor 

não busca "consertar" o aluno, mas sim adaptar o ensino, eliminar 

barreiras metodológicas e oferecer recursos assistivos que permitam a 

participação plena do estudante. O erro mais recorrente entre educadores 

é focar excessivamente no diagnóstico clínico e nas laudas médicas, 

limitando a expectativa de aprendizagem e ignorando as potencialidades 

pedagógicas do aluno no contexto escolar. 

 

Aula 1.4: Princípios da Educação Inclusiva e Direitos Humanos 

A Educação Inclusiva fundamenta-se no princípio ético e político de que a 

convivência na diversidade é um elemento enriquecedor do processo 

formativo de todos os seres humanos. O sistema educacional inclusivo 

pressupõe a igualdade de oportunidades e o acesso irrestrito aos 

conhecimentos historicamente acumulados, sem discriminação baseada 

em deficiência, raça, gênero ou condição socioeconômica. Esse 

paradigma exige a transformação das instituições de ensino em espaços 

acolhedores que valorizam as singularidades dos educandos e eliminam 

processos de exclusão explícita ou velada. 
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No cotidiano escolar, aplicar os princípios dos direitos humanos exige a 

desconstrução de práticas homogeneizadoras e a adoção de posturas 

anti-capacitistas. Os educadores devem desenvolver planejamentos 

flexíveis que atendam à heterogeneidade da turma, implementando o 

Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA). Um impacto profissional 

direto dessa postura é a criação de um clima escolar colaborativo, onde 

as diferenças individuais são tratadas como variações naturais do 

desenvolvimento humano e não como déficits a serem isolados. 

 

Aula 1.5: Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, promovida pela Organização das Nações Unidas e 

promulgada no Brasil com status de Emenda Constitucional através do 

Decreto 6.949/2009, representa o maior marco normativo internacional na 

defesa desse segmento. O Artigo 24 do documento estabelece o 

compromisso dos Estados partes em assegurar um sistema educacional 

inclusivo em todos os níveis, garantindo que as pessoas com deficiência 

não sejam excluídas do sistema educacional geral sob o pretexto de suas 

limitações corporais ou intelectuais. 

 

A aplicação prática desse tratado internacional exige das escolas e 

sistemas de ensino o provimento de adaptações razoáveis, apoio 

individualizado e a promoção do aprendizado de habilidades de 

desenvolvimento social e prático. Profissionais da educação devem alinhar 
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suas práticas pedagógicas aos padrões internacionais de acessibilidade, 

utilizando os preceitos da Convenção para fundamentar relatórios 

técnicos, planos de atendimento e solicitações de recursos assistivos. A 

ausência de familiaridade com esse texto pode levar a omissões graves 

no oferecimento de suporte escolar adequado aos estudantes elegíveis. 

 

Módulo 2: Neurodesenvolvimento e Aprendizagem 

 

Aula 2.1: Bases Neurobiológicas do Desenvolvimento Infantil 

O desenvolvimento infantil é governado por processos complexos de 

maturação do sistema nervoso central que interagem continuamente com 

o meio ambiente. A neurobiologia demonstra que nos primeiros anos de 

vida ocorrem intensas transformações estruturais e funcionais no cérebro, 

caracterizadas pela mielinização das vias nervosas, proliferação sináptica 

e posterior poda neural. Entender essas etapas neurobiológicas é 

indispensável para identificar marcos do desenvolvimento atípico e 

planejar intervenções precoces na Educação Especial. 

 

No ambiente operacional, os professores e especialistas utilizam o 

conhecimento sobre o desenvolvimento cerebral para mapear funções 

motoras, sensoriais e cognitivas dos alunos. Saber como as áreas corticais 

se especializam possibilita a elaboração de estimulações pedagógicas 

direcionadas, respeitando o ritmo de maturação de cada estudante. O erro 

comum reside em exigir desempenhos acadêmicos avançados de 
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crianças cujas estruturas neurobiológicas subjacentes ainda não atingiram 

o nível de desenvolvimento necessário para tais tarefas complexas. 

 

Aula 2.2: Neuroplasticidade e Intervenção Pedagógica 

A neuroplasticidade é a capacidade do cérebro de reorganizar suas 

estruturas e redes neurais em resposta a experiências, aprendizados e 

lesões. Essa propriedade neurobiológica é a base científica sobre a qual 

se assenta a Educação Especial, demonstrando que o cérebro humano 

retém a capacidade de criar novas conexões sinápticas ao longo de toda 

a vida quando submetido a estímulos adequados, intencionais e 

frequentes. A intervenção pedagógica bem estruturada atua como um 

agente modificador da arquitetura cerebral. 

 

A aplicação desse conceito na prática de ensino exige intencionalidade, 

repetição sistemática e variabilidade de estímulos sensoriais e cognitivos. 

Quando o professor oferece múltiplos caminhos para a consolidação de 

um conceito, ele estimula circuitos neurais alternativos, compensando 

eventuais déficits estruturais apresentados pelo aluno. Ignorar o potencial 

da neuroplasticidade pode levar o educador a adotar uma postura de 

resignação pedagógica, acreditando equivocadamente que determinado 

estudante é incapaz de aprender devido ao seu diagnóstico clínico. 

 

Aula 2.3: Funções Executivas e Acessibilidade Aprendizagem 
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As funções executivas compreendem um conjunto de processos 

cognitivos gerenciados pelo córtex pré-frontal, responsáveis pelo 

planejamento, controle inibitório, memória de trabalho, flexibilidade 

cognitiva e regulação do comportamento. Estudantes com transtornos do 

neurodesenvolvimento, como o Autismo e o TDAH, frequentemente 

apresentam prejuízos significativos nessas funções, o que se traduz em 

dificuldades para organizar materiais, seguir instruções sequenciais, 

manter o foco e gerenciar o tempo das atividades escolares. 

 

Para garantir a acessibilidade cognitiva, o educador deve implementar 

rotinas visuais estruturadas, fracionar tarefas complexas em etapas 

menores e oferecer organizadores gráficos. Essas estratégias funcionam 

como suportes externos para o córtex pré-frontal em desenvolvimento ou 

com alteração funcional. O erro grave na condução do processo é punir o 

aluno por comportamentos decorrentes da disfunção executiva, 

interpretando a falta de organização ou a impulsividade como 

desinteresse, preguiça ou desobediência voluntária. 

 

Aula 2.4: Processamento Sensorial e Seletividade nos Estudos 

O processamento sensorial refere-se à habilidade do sistema nervoso 

central de receber, registrar, modular e integrar estímulos vindos dos 

sentidos tátil, proprioceptivo, vestibular, visual, auditivo, gustativo e 

olfativo. Modulações sensoriais atípicas, caracterizadas por hiper-

reatividade ou hipo-reatividade, são extremamente comuns em pessoas 

com Transtorno do Espectro Autista e outras condições neurais, afetando 
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diretamente o nível de alerta, o comportamento e a capacidade de atenção 

na escola. 

 

Na prática operacional, a identificação de perfis sensoriais permite a 

reorganização do ambiente de sala de aula e a criação de salas de 

acomodação sensorial. O professor deve eliminar estímulos poluentes, 

como iluminação fluorescente excessiva ou ruídos intensos, que possam 

desencadear crises de sobrecarga sensorial nos estudantes. Deixar de 

considerar as demandas sensoriais do aluno frequentemente resulta em 

comportamentos disruptivos e recusa escolar, uma vez que o ambiente se 

torna doloroso e aversivo para a criança. 

 

Aula 2.5: Impacto dos Transtornos do Neurodesenvolvimento na Leitura 

Os transtornos do neurodesenvolvimento afetam de maneira singular as 

rotas de processamento da linguagem escrita, tais como a rota fonológica 

e a rota lexical. Condições como a Dislexia, a Deficiência Intelectual e o 

Autismo alteram os mecanismos de consciência fonológica, decodificação 

visual e integração auditivo-verbal, exigindo abordagens de alfabetização 

fundamentadas na neurociência cognitiva, como o método multissensorial 

e o ensino fônico explícito e sistemático. 

 

O profissional de Educação Especial deve estruturar a intervenção 

focando na instrução direta dos fonemas e grafemas, associando 

estímulos visuais, auditivos e cinestésicos para fortalecer a memória 
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operacional e o reconhecimento de palavras. É fundamental evitar 

métodos puramente globais ou baseados em memorização visual para 

alunos com comprometimentos neurobiológicos no processamento de 

linguagem. A aplicação inadequada de estratégias de alfabetização não 

estruturadas amplia o hiato de aprendizagem e gera quadros profundos de 

insucesso acadêmico. 

 

Módulo 3: Identificação e Mapeamento de Necessidades Educacionais 

Específicas 

 

Aula 3.1: Avaliação Diagnóstica e Psicopedagógica 

A avaliação diagnóstica no contexto da Educação Especial deve possuir 

caráter multidisciplinar, processual e eminentemente pedagógico, 

afastando-se do fetiche pela classificação patológica. Seu objetivo 

primário não é rotular o estudante, mas sim mapear o perfil de 

aprendizagem, identificando as fortalezas, as zonas de desenvolvimento 

real e potencial, bem como as barreiras específicas que impedem o acesso 

aos conhecimentos escolares. 

 

Na aplicação prática, o profissional utiliza instrumentos padronizados e 

não padronizados, observações registradas em ambiente natural, análise 

de produções escolares e entrevistas anamnésicas com a família. Essa 

coleta rigorosa de dados subsidia o planejamento das intervenções no 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) e na sala comum. Um erro 
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metodológico comum é realizar a avaliação em um único momento 

estático, ignorando a flutuação do desempenho do estudante decorrente 

de fatores emocionais, sensoriais ou ambientais. 

 

Aula 3.2: Instrumentos de Observação e Registro de Desempenho 

A sistematização do registro pedagógico é a garantia de uma prática 

inclusiva pautada em evidências e na continuidade do processo de ensino-

aprendizagem. A utilização de rotinas de observação estruturadas, 

escalas de desenvolvimento, matrizes de habilidades e diários de campo 

permite ao educador acompanhar o progresso real do aluno ao longo do 

tempo, fundamentando as tomadas de decisão sobre avanços, 

adequações e reformulações de estratégias. 

 

O contexto operacional exige a construção de fichas de monitoramento 

contínuo com critérios claros de avaliação funcional, mensurando 

frequência, intensidade e nível de suporte necessário para cada habilidade 

trabalhada. O impacto profissional do uso desses instrumentos é a 

objetividade na comunicação com as famílias e a equipe multidisciplinar. 

A ausência de registros sistemáticos transforma a avaliação em mero 

julgamento subjetivo, dificultando a aferição da eficácia das adaptações 

implementadas. 

 

Aula 3.3: Análise Funcional do Comportamento Escolar 
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A Análise Funcional do Comportamento é uma ferramenta metodológica 

oriunda da Análise do Comportamento Aplicada (ABA) que permite 

compreender as relações de dependência entre o ambiente escolar e os 

comportamentos apresentados pelos alunos. Ela baseia-se no 

mapeamento da tríplice contingência: os antecedentes que desencadeiam 

a conduta, o comportamento observável propriamente dito e as 

consequências imediatas que mantêm essa conduta fortalecida ou 

enfraquecida no repertório do estudante. 

 

Para aplicar a análise funcional na escola, o educador deve registrar 

meticulosamente em que momentos, diante de quais instruções e em 

quais condições operacionais os comportamentos inadequados surgem. 

Isso possibilita alterar os antecedentes ambientais e redirecionar as 

consequências, promovendo comportamentos funcionalmente 

equivalentes e proativos. O erro clássico consiste em focar exclusivamente 

na punição do comportamento indesejado sem entender sua função 

comunicativa ou regulatória para o aluno. 

 

Aula 3.4: Triagem e Encaminhamento para Serviços Multidisciplinares 

O processo de triagem escolar visa identificar sinais de alerta no 

desenvolvimento que demandem investigações especializadas por parte 

de profissionais da saúde, como neurologistas, psiquiatras infantis, 

fonoaudiólogos e terapeutas ocupacionais. A escola desempenha um 

papel crucial como observadora privilegiada do comportamento e da 

aprendizagem socializada da criança, devendo agir com critérios técnicos 
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rigorosos para evitar tanto a omissão quanto a medicalização 

desnecessária da infância. 

 

O fluxo de encaminhamento deve ser formalizado por meio de relatórios 

descritivos detalhados, que relatem as dificuldades observadas em 

ambiente escolar e as intervenções pedagógicas já testadas, sem a 

formulação de pré-diagnósticos clínicos por parte dos professores. A boa 

prática exige reuniões prévias com os responsáveis para esclarecer os 

motivos da triagem e orientar a busca pelos serviços de saúde públicos ou 

privados. O encaminhamento precipitado sem dados pedagógicos 

consistentes prejudica a credibilidade da escola e gera ansiedade indevida 

às famílias. 

 

Aula 3.5: Articulação entre Saúde e Educação no Diagnóstico 

A construção do diagnóstico e do plano de suporte ao estudante com 

necessidades educacionais específicas requer uma articulação 

intersetorial constante entre as redes de saúde e de educação. O laudo 

médico, embora relevante para a garantia de direitos e compreensão de 

aspectos biológicos, não deve determinar o teto do potencial pedagógico 

da criança nem ditar sozinho a prática em sala de aula, devendo ser 

complementado pelo olhar educacional. 

 

Operacionalmente, os profissionais de educação devem promover 

reuniões de estudo de caso com os terapeutas externos da criança para 
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alinhar metas, generalizar habilidades aprendidas na clínica para o 

ambiente escolar e padronizar sistemas de comunicação alternativa. Esse 

diálogo interdisciplinar fortalece a rede de apoio em torno do estudante. O 

isolamento entre as ações da saúde e da educação é um erro grave que 

resulta em abordagens contraditórias, sobrecarregando o aluno e 

fragmentando seu processo de desenvolvimento. 

 

Módulo 4: Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI) 

 

Aula 4.1: Conceituação e Estrutura do PDI 

O Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI), também denominado 

Plano de Ensino Individualizado (PEI), é o instrumento de planejamento 

estratégico, normativo e pedagógico que garante a personalização do 

processo de ensino-aprendizagem para o estudante com necessidades 

educacionais específicas. Ele documenta o nível atual de desempenho do 

aluno, estabelece metas educacionais de curto, médio e longo prazo, e 

define as adequações curriculares, metodológicas e de acessibilidade 

necessárias para o seu pleno desenvolvimento. 

 

A estrutura de um PDI eficiente deve conter a identificação completa do 

estudante, o histórico escolar e familiar, o mapeamento detalhado das 

habilidades funcionais e acadêmicas já consolidadas, as metas prioritárias 

discriminadas por áreas de conhecimento, os recursos assistivos exigidos 

e os critérios específicos de avaliação. O impacto profissional da correta 
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elaboração do PDI é a transformação de um currículo genérico em uma 

rota de aprendizagem exequível e mensurável. Tratar o PDI como mera 

burocracia documental sem aplicação prática é um desvio grave do 

objetivo inclusivo. 

 

Aula 4.2: Definição de Metas Smart na Educação Especial 

A formulação de metas dentro do PDI deve seguir critérios rigorosos de 

clareza e viabilidade para garantir que o progresso do estudante possa ser 

aferido com precisão. A metodologia SMART orienta que toda meta 

pedagógica estabelecida deve ser Específica, Mensurável, Atingível, 

Relevante e Temporalmente definida, evitando generalizações vagas que 

dificultam o acompanhamento sistemático do desenvolvimento acadêmico 

e social. 

 

Na prática de redação do PDI, em vez de registrar uma meta genérica 

como "o aluno vai melhorar a leitura", o educador deve redigir: "o aluno 

será capaz de reconhecer e nomear as vinte e seis letras do alfabeto, com 

auxílio de suporte visual, até o final do segundo bimestre". Essa 

especificação permite que qualquer membro da equipe avalie 

objetivamente se o objetivo foi alcançado. O erro recorrente é estabelecer 

metas irrealistas ou excessivamente complexas, gerando frustração nos 

educadores e uma falsa percepção de incapacidade no estudante. 

 

Aula 4.3: Estratégias de Acompanhamento e Revisão do PDI 
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O PDI não é um documento estático aprovado no início do ano letivo e 

engavetado, mas sim um plano dinâmico que exige revisões periódicas 

conforme o aluno desenvolve novas habilidades ou apresenta novas 

demandas. O monitoramento deve ser contínuo, com reuniões de 

repactuação programadas ao final de cada bimestre escolar para avaliar a 

eficácia das intervenções adotadas e redefinir metas quando necessário. 

 

O processo de revisão envolve a coleta de produções do aluno, a análise 

dos registros de observação do AEE e do professor regente, além do 

parecer dos profissionais de apoio e da família. Caso o estudante atinja as 

metas antes do prazo, novas etapas mais complexas devem ser 

propostas; caso não alcance, as estratégias e o nível de suporte devem 

ser recalibrados. A falha em revisar sistematicamente o documento anula 

sua função direcionadora e estagna o processo educativo do estudante. 

 

Aula 4.4: Envolvimento da Família na Elaboração do PDI 

A construção do Plano de Desenvolvimento Individualizado deve ser um 

processo colaborativo que inclua obrigatoriamente a participação ativa da 

família ou dos responsáveis legais pelo estudante. Os pais possuem um 

conhecimento detalhado e contextualizado sobre a rotina, preferências, 

modos de comunicação e comportamentos da criança em ambiente 

doméstico, dados que são fundamentais para o sucesso das estratégias 

pedagógicas na escola. 
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Operacionalmente, a equipe escolar deve agendar reuniões de escuta 

estruturada no momento de elaboração e nas revisões do PDI, 

apresentando os objetivos em linguagem acessível e acolhendo as 

expectativas e prioridades informadas pelos familiares. Essa parceria 

estabelece uma relação de confiança mútua e garante a generalização das 

aprendizagens para a vida diária do aluno. Ignorar a voz da família ou 

apresentar o PDI pronto apenas para assinatura constitui uma violação da 

gestão democrática e enfraquece a rede de suporte. 

 

Aula 4.5: Transição entre Etapas de Ensino e o PDI 

A transição do estudante com deficiência entre as diferentes etapas da 

Educação Básica, como a passagem da Educação Infantil para o Ensino 

Fundamental ou deste para o Ensino Médio, representa um momento 

crítico que exige planejamento minucioso para evitar retrocessos no 

desenvolvimento. O PDI atua como a memória pedagógica do aluno, 

devendo ser atualizado e transferido de forma acompanhada para a nova 

equipe docente. 

 

A boa prática recomenda a realização de reuniões de transição entre os 

professores do ano letivo vigente e os docentes do ano subsequente, 

acompanhadas da entrega do dossiê do estudante contendo relatórios, 

adaptações que obtiveram sucesso e histórico de tecnologia assistiva 

utilizada. Esse cuidado garante a continuidade das intervenções sem 

interrupções pedagógicas desnecessárias. A ausência de um plano de 

transição estruturado frequentemente expõe o aluno a um ambiente 
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desalinhado com suas necessidades específicas, disparando crises 

comportamentais e queda no desempenho. 

 

Módulo 5: Atendimento Educacional Especializado (AEE) e Sala de 

Recursos Multifuncionais 

 

Aula 5.1: Organização e Funcionamento do AEE 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é um serviço da 

Educação Especial que identifica, elabora e organiza recursos 

pedagógicos e de acessibilidade para eliminar as barreiras que impedem 

a plena participação dos estudantes elegíveis. O AEE deve ser oferecido 

prioritariamente na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) da própria 

escola ou em centro especializado, ocorrendo no turno inverso ao da 

escolarização regular, de modo a não substituir as aulas do ensino comum. 

 

A operacionalização do AEE exige do professor especialista uma rotina de 

trabalho dividida entre o atendimento direto aos alunos e o trabalho 

colaborativo com os docentes regentes. O tempo de atendimento 

individualizado ou em pequenos grupos deve ser planejado conforme as 

especificidades de cada estudante, focando no desenvolvimento de 

autonomias, no ensino de recursos assistivos e no fortalecimento de 

habilidades cognitivas. Confundir o AEE com reforço escolar ou mero 

espaço para lição de casa é uma distorção grave da função desse serviço 

especializado. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

 

Aula 5.2: Gestão da Sala de Recursos Multifuncionais 

A Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) é um ambiente dotado de 

equipamentos, mobiliários adaptados, materiais pedagógicos acessíveis e 

recursos de tecnologia assistiva organizados para apoiar a oferta do AEE. 

A gestão eficiente desse espaço requer organização logística, inventário 

atualizado dos materiais disponíveis e higienização adequada de recursos 

manipuláveis, garantindo um ambiente estruturado e estimulante. 

 

O professor do AEE deve mapear as tecnologias disponíveis na SRM, tais 

como teclados adaptados, acionadores, softwares leitores de tela, jogos 

pedagógicos acessíveis e materiais em Braille ou Comunicação 

Alternativa, e planejar o uso focado nas necessidades dos estudantes 

atendidos. A organização do espaço físico deve garantir total 

acessibilidade motora e visual. O erro comum é manter os recursos 

trancados em armários sem uso ou utilizá-los de forma descontextualizada 

da realidade pedagógica do aluno. 

 

Aula 5.3: Articulação entre o AEE e a Sala Comum 

A efetividade da Educação Inclusiva depende intrinsecamente da 

articulação contínua e sistemática entre o professor do Atendimento 

Educacional Especializado e o professor regente da sala de aula comum. 

Essa parceria, denominada bidocência ou ensino colaborativo, visa alinhar 

o planejamento das aulas, a confecção de materiais adaptados e a 
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avaliação do progresso do estudante, garantindo que o suporte prestado 

na SRM reflita diretamente no acesso do aluno ao currículo regular. 

 

Na prática escolar, devem ser institucionalizados tempos pedagógicos 

semanais ou quinzenais dedicados ao planejamento conjunto entre os 

docentes. Nessas reuniões, o professor da sala comum compartilha os 

conteúdos programáticos a serem ministrados, enquanto o especialista do 

AEE propõe as adequações metodológicas, os recursos de tecnologia 

assistiva e as estratégias de acessibilidade necessárias. O isolamento 

entre esses dois profissionais inviabiliza a inclusão real, gerando práticas 

educacionais paralelas e desarticuladas. 

 

Aula 5.4: Elaboração de Materiais Didáticos Acessíveis 

A produção de materiais didáticos acessíveis envolve a transformação de 

insumos pedagógicos padronizados em recursos manipuláveis, táteis, 

visuais ou digitais adaptados às possibilidades sensoriais, motoras e 

cognitivas do estudante. Essa confecção exige conhecimento de 

usabilidade, ergonomia pedagógica e princípios do Desenho Universal, 

garantindo que o material cumpra sua função mediadora no aprendizado 

sem infantilizar o conteúdo escolar. 

 

Os profissionais do AEE e da sala regular devem utilizar técnicas de 

contraste visual, aumento de fonte, texturização de superfícies, 

simplificação sintática de textos e introdução de suportes pictográficos. O 
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impacto profissional é a criação de ferramentas que possibilitam ao 

estudante realizar tarefas de forma autônoma ou com suporte mínimo. O 

erro crítico é produzir materiais fragilizados, com acabamento inadequado 

ou esteticamente estigmatizantes, o que isola ainda mais o estudante 

perante seus pares de turma. 

 

Aula 5.5: Avaliação dos Resultados do AEE 

A aferição do impacto do Atendimento Educacional Especializado deve 

centrar-se no ganho de autonomia, no alcance de acessibilidade e na 

evolução das competências sociais e acadêmicas do estudante nos 

ambientes regulares da escola e da comunidade. Essa avaliação deve ser 

qualitativa, processual e respaldada pelo acompanhamento direto das 

metas estabelecidas no plano de trabalho do AEE. 

 

Os instrumentos de avaliação de resultados incluem a comparação 

periódica dos níveis de independência do aluno na realização de tarefas, 

relatos dos professores da sala comum sobre a participação do estudante 

e pareceres das famílias. Os dados coletados devem servir para reorientar 

a frequência dos atendimentos, alterar os recursos de tecnologia assistiva 

empregados e propor o desligamento progressivo do suporte conforme o 

aluno adquire autonomia. Avaliar o AEE por notas de provas 

convencionais é uma inadequação conceitual severa. 

 

Módulo 6: Transtorno do Espectro Autista (TEA) na Escola 
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Aula 6.1: Caracterização do TEA e a Nova Nomenclatura do DSM-5 

O Transtorno do Espectro Autista é um transtorno do 

neurodesenvolvimento caracterizado por déficits persistentes na 

comunicação e na interação social em múltiplos contextos, acompanhados 

por padrões restritos, repetitivos e inflexíveis de comportamento, 

interesses ou atividades. A publicação do Manual Diagnóstico e Estatístico 

de Transtornos Mentais unificou diagnósticos anteriores, como a Síndrome 

de Asperger e o Transtorno Desintegrativo da Infância, sob a égide do 

espectro, categorizando o suporte necessário em três níveis funcionais. 

 

No ambiente educacional, os profissionais devem compreender que o 

espectro é heterogêneo, variando de estudantes com habilidades verbais 

avançadas e sem deficiência intelectual associada até alunos não verbais 

com severas limitações cognitivas e sensoriais. A prática pedagógica deve 

afastar-se de estereótipos uniformes e focar na avaliação detalhada dos 

níveis de suporte necessários para a comunicação social e para a 

flexibilidade comportamental de cada criança. O erro frequente é tratar 

todos os alunos autistas com uma única fórmula metodológica 

padronizada. 

 

Aula 6.2: Metodologias Comportamentais e Cognitivas na Escola 

A inclusão escolar do estudante com TEA beneficia-se da utilização de 

abordagens terapêutico-pedagógicas com validade científica comprovada, 
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como a Análise do Comportamento Aplicada (ABA) e o Ensino Estruturado 

baseado no modelo TEACCH. Essas metodologias fornecem diretrizes 

claras para a organização do ambiente, o ensino de novas habilidades 

funcionais e a redução de comportamentos que dificultam o aprendizado 

escolar. 

 

A aplicação prática do TEACCH exige a estruturação física do espaço, a 

previsibilidade temporal por meio de agendas visuais rotineiras e a 

organização clara dos sistemas de trabalho individuais, indicando 

visualmente o que deve ser feito, quanto deve ser feito e o que ocorrerá a 

seguir. A incorporação de princípios da ABA implica a utilização de 

reforçamento positivo, encadeamento de respostas e esvanecimento de 

pistas pedagógicas. Falhar na aplicação rigorosa dessas metodologias 

pode resultar em desorganização comportamental e crises de frustração 

no estudante. 

 

Aula 6.3: Estratégias para Aumento da Comunicação Funcional 

Uma parcela significativa de estudantes no espectro do autismo apresenta 

atrasos severos na linguagem verbal ou ausência total de fala funcional. 

Para garantir o direito à expressão e à interação, a escola deve 

implementar com urgência sistemas de Comunicação Alternativa e 

Aumentativa (CAA), como o Sistema de Comunicação por Troca de 

Figuras (PECS), permitindo que o aluno expresse necessidades, escolhas 

e sentimentos sem recorrer a comportamentos disruptivos. 
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O educador deve espalhar fichas de comunicação, pranchas pictográficas 

ou dispositivos geradores de voz pelos espaços escolares centrais, 

treinando toda a comunidade educativa para interagir com o aluno através 

do sistema escolhido. A intervenção deve focar em ensinar a intenção 

comunicativa em contextos reais do cotidiano, como na hora do lanche, 

nas brincadeiras e nas aulas. Um erro crítico de implementação é restringir 

o uso da comunicação alternativa apenas na sala do AEE, privando o 

estudante da sua voz nos ambientes de convivência social. 

 

Aula 6.4: Manejo de Crises Sensoriais e Comportamentais 

Estudantes autistas podem apresentar momentos de desorganização 

intensa decorrentes de sobrecarga sensorial ou extrema frustração diante 

de mudanças inesperadas na rotina. Essas manifestações não devem ser 

confundidas com birras intencionais, pois representam uma incapacidade 

temporária do sistema nervoso de processar estímulos ambientais, 

resultando em reações fisiológicas descompensadas. 

 

Diante de uma crise, a equipe escolar deve priorizar a segurança física do 

aluno e dos demais pares, mantendo a calma, reduzindo os estímulos 

sensoriais do ambiente, desligando luzes e diminuindo ruídos, e falando 

em tom de voz baixo e firme com diretrizes diretas. Deve-se evitar conter 

o aluno fisicamente de forma abrupta, a menos que haja risco iminente de 

autolesão ou heterolesão. O planejamento preventivo envolve identificar 

os gatilhos sensoriais e comportamentais com antecedência, ajustando o 

ambiente antes que a crise ocorra. 
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Aula 6.5: Socialização e Inclusão em Atividades Coletivas 

A mediação social de estudantes com Transtorno do Espectro Autista 

exige uma atuação proativa e intencional por parte dos educadores, uma 

vez que a interação espontânea com os colegas de turma pode ser 

dificultada pelos déficits inerentes à condição. A promoção do 

pertencimento social requer o ensino explícito de regras sociais, a 

interpretação de pistas contextuais e a conscientização dos demais alunos 

sobre a neurodiversidade. 

 

Operacionalmente, os professores devem utilizar estratégias de Tutoria 

por Pares, organizando duplas de trabalho com alunos neurotípicos 

empáticos que atuem como modelos sociais positivos. Além disso, a 

elaboração de Histórias Sociais ilustradas auxilia o estudante autista a 

antecipar eventos sociais, compreender expectativas de comportamento e 

regular suas emoções em passeios, festas e trabalhos em grupo. Deixar o 

aluno isolado durante o recreio ou atividades de grupo sob o argumento 

de que ele prefere ficar sozinho é uma negligência pedagógica danosa. 

 

Módulo 7: Deficiência Intelectual e Estratégias de Adaptação Curricular 

 

Aula 7.1: Compreensão Teórica da Deficiência Intelectual 
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A Deficiência Intelectual caracteriza-se por limitações significativas tanto 

no funcionamento intelectual, abrangendo o raciocínio, a solução de 

problemas e o aprendizado acadêmico, quanto no comportamento 

adaptativo, que envolve habilidades conceituais, sociais e práticas da vida 

cotidiana. Esta condição origina-se antes dos dezoito anos de idade e deve 

ser compreendida sob a perspectiva do suporte necessário, abandonando 

os rígidos testes de QI em favor da análise das necessidades funcionais 

do indivíduo. 

 

No contexto escolar, a compreensão da Deficiência Intelectual exige o 

reconhecimento de que esses estudantes possuem ritmos de 

aprendizagem distintos e necessitam de mediações pedagógicas mais 

concretas, detalhadas e repetidas. O foco do trabalho educacional deve 

residir no desenvolvimento de habilidades funcionais e no fortalecimento 

do raciocínio lógico-prático, integrando os conteúdos acadêmicos com 

utilidade para a vida social. O erro mais grave é assumir uma postura de 

infantilização perpetuada do estudante jovem ou adulto com deficiência 

intelectual. 

 

Aula 7.2: Flexibilização Curricular e Adaptação de Materiais 

A flexibilização curricular para estudantes com Deficiência Intelectual 

envolve a modificação de objetivos de aprendizagem, metodologias de 

ensino, atividades práticas e instrumentos de avaliação sem retirar o aluno 

do núcleo central dos temas trabalhados pela turma regular. Trata-se de 

adequar a complexidade do conteúdo ao nível de abstração do estudante, 
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garantindo que ele participe das mesmas temáticas debatidas pelos seus 

pares. 

 

Na prática de ensino, se a turma do ensino fundamental está estudando o 

sistema solar, o estudante com deficiência intelectual pode trabalhar o 

reconhecimento dos planetas principais e a alternância entre dia e noite 

utilizando maquetes táteis e suporte computadorizado, enquanto os 

demais aprofundam gravidade e órbitas. É essencial adaptar o 

vocabulário, eliminar ambiguidades de textos e fornecer instruções passo 

a passo. Reduzir a flexibilização curricular à mera eliminação de tarefas 

sem substituição por metas acessíveis desfigura o processo educacional. 

 

Aula 7.3: Desenvolvimento da Autonomia e Atividades de Vida Diária 

A formação escolar do estudante com Deficiência Intelectual deve integrar 

rigorosamente o desenvolvimento de Habilidades Acadêmicas Funcionais 

com o treino de Atividades de Vida Diária (AVD) e Atividades Instrumentais 

da Vida Diária (AIVD). O ganho de independência para se vestir, alimentar-

se, higienizar-se, orientar-se no espaço, gerenciar pequenos valores em 

dinheiro e utilizar meios de transporte é tão vital para a inclusão social 

quanto a alfabetização básica. 

 

Os profissionais do AEE e da sala regular devem planejar vivências 

operacionais que simulem situações do cotidiano no espaço escolar, como 

o uso do cantina, a organização da mochila, o respeito às rotinas de 
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higiene e a navegação pelos blocos da escola. O uso de rotinas visuais e 

listas de checagem pictográficas consolida a autonomia funcional do 

estudante. O erro imperdoável é supersimultaneamente proteger a criança 

executando as tarefas por ela, impedindo o aprendizado da autonomia por 

meio da prática orientada. 

 

Aula 7.4: Processos de Alfabetização Adaptados 

A alfabetização de educandos com Deficiência Intelectual exige a 

superação de estratégias abstratas e descontextualizadas, requerendo o 

uso sistemático de abordagens multissensoriais, fônicas e ancoradas no 

letramento social. O processo de aquisição da leitura e da escrita nesses 

estudantes tende a demandar um tempo de consolidação maior, 

necessitando de constante apoio visual, concreto e de alta relevância 

afetiva e funcional. 

 

O educador deve utilizar rótulos de embalagens do cotidiano, listas de 

compras, sinalizações do ambiente escolar e jogos interativos que 

associem a imagem ao som e à grafia das palavras. As atividades devem 

ser fragmentadas em passos curtos, garantindo a repetição do estímulo 

até a consolidação da retenção na memória de longo prazo. Desistir do 

processo de alfabetização precocemente, destinando o aluno apenas a 

atividades passivas de desenho e pintura, é uma falha metodológica 

inaceitável. 
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Aula 7.5: Avaliação Processual e Portfólios de Aprendizagem 

A avaliação da aprendizagem do aluno com Deficiência Intelectual deve 

desvincular-se de provas padronizadas homogeneizadoras, adotando um 

caráter estritamente formativo, contínuo e processual. O foco do processo 

avaliativo deve ser a evolução individual do estudante em relação a si 

mesmo e às metas estabelecidas em seu Plano de Desenvolvimento 

Individualizado, e não a comparação direta com o desempenho médio da 

turma. 

 

A construção de Portfólios de Aprendizagem, contendo amostras de 

produções do estudante colhidas ao longo do tempo, relatórios descritivos 

de desempenho, registros fotográficos e gravações de áudio ou vídeo, 

constitui a estratégia mais robusta para evidenciar o avanço do aluno. 

Esse material deve ser analisado periodicamente pela equipe pedagógica 

e compartilhado com a família. O erro fatal na avaliação é atribuir notas 

insignificantes ou zeradas baseando-se em instrumentos de prova 

desenhados para alunos sem alteração cognitiva. 

 

Módulo 8: Deficiência Auditiva e Surdez: Bilinguismo e Acessibilidade 

 

Aula 8.1: Diferenciação entre Surdez e Deficiência Auditiva 

Para a estruturação de um atendimento educacional adequado, é 

imprescindível diferenciar os conceitos de Surdez e Deficiência Auditiva 

sob os aspectos clínico e socio-antropológico. Clinicamente, a deficiência 
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auditiva refere-se à perda parcial da audição em variados graus, desde 

leve a severa, onde o sujeito pode se beneficiar do uso de próteses 

auditivas ou implantes cocleares para o desenvolvimento da linguagem 

oral. Já a Surdez, sob o prisma cultural, identifica sujeitos que se percebem 

como membros de uma comunidade linguística minoritária, cuja 

comunicação primária ocorre por meio da linguagem gestual e visual. 

 

Essa distinção orienta as intervenções no ambiente escolar: alunos surdos 

sinalizantes exigem uma abordagem Bilingue, onde a Língua Brasileira de 

Sinais (Libras) é a primeira língua e a Língua Portuguesa na modalidade 

escrita é a segunda língua. Já alunos com deficiência auditiva oralizados 

necessitam prioritariamente de recursos de amplificação sonora, 

adequação acústica e suporte para leitura labial. O erro metodológico 

comum é tratar a surdez como mera falta de audição a ser corrigida, 

ignorando a identidade cultural surda e a centralidade da Libras. 

 

Aula 8.2: Educação Bilingue para Surdos 

A Educação Bilingue para Surdos, respaldada pelo Decreto Federal 

5.626/2006, pressupõe a oferta de um ambiente educacional no qual a 

Libras seja a língua de instrução, comunicação e interação social, utilizada 

por professores, alunos e funcionários em todo o ecossistema escolar. 

Nessa perspectiva, o ensino da Língua Portuguesa ocorre de forma 

sistemática na sua modalidade escrita, utilizando metodologias próprias 

de ensino de segunda língua para estrangeiros. 
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Na operacionalização das aulas, os professores devem garantir a 

presença da sinalização em todas as dinâmicas educativas, utilizando 

farto material visual, esquemas gráficos, vídeos legendados em Libras e 

textos adaptados à estrutura sintática visual. O ambiente de sala de aula 

deve ser disposto espacialmente em semicírculo para permitir o contato 

visual direto entre todos os participantes. A falha grave consiste em tentar 

ensinar a escrita do português para o aluno surdo baseando-se no som 

das palavras, um método ineficaz para quem não possui a referência 

auditiva da phoné. 

 

Aula 8.3: O Papel do Tradutor e Intérprete de Libras (TILS) 

O Tradutor e Intérprete de Língua de Sinais (TILS) é o profissional 

responsável por intermediar a comunicação entre surdos e ouvintes no 

ambiente escolar, traduzindo o discurso oral do professor e dos colegas 

para a Libras e vice-versa. A presença do TILS na sala regular assegura 

o direito fundamental de acesso ao conhecimento ministrado, garantindo 

a equidade no processo formativo de estudantes surdos. 

 

A atuação do TILS deve pautar-se pela ética e pela neutralidade, sendo 

essencial compreender que ele não é o professor regente, nem o 

atendente pessoal do aluno. O professor da turma continua sendo o único 

responsável pelo planejamento pedagógico, pelas explicações diretas ao 

estudante e pela avaliação do aprendizado. O erro frequente na prática 

escolar é delegar a responsabilidade do ensino do aluno surdo 

inteiramente ao intérprete de Libras, eximindo o docente regente de sua 

função pedagógica precípua. 
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Aula 8.4: Tecnologia Assistiva e Sistema FM na Sala de Aula 

Para estudantes com deficiência auditiva oralizados ou usuários de 

implante coclear e próteses auditivas, a utilização de Recursos de 

Tecnologia Assistiva voltados à audição é determinante para a 

inteligibilidade da fala no ambiente acadêmico. O Sistema de Frequência 

Modulada (FM) é uma ferramenta assistiva composta por um microfone 

utilizado pelo professor e um receptor acoplado ao aparelho do aluno, 

transmitindo a voz do docente diretamente ao ouvido do estudante sem as 

interferências do ruído de fundo ou da distância. 

 

Para a correta implementação do Sistema FM, o professor deve passar 

por capacitação para operar o transmissor, mantendo o microfone 

posicionado adequadamente a cerca de quinze centímetros da boca e 

lembrando-se de desligá-lo durante conversas privadas fora do momento 

de aula. A sala de aula deve receber tratamento para redução de 

reverberação e ecos, utilizando cortinas e emborrachamento nos pés das 

cadeiras. Negligenciar o uso do Sistema FM por falta de treino ou por 

esquecimento prejudica a retenção das informações sonoras pelo aluno. 

 

Aula 8.5: Letramento e Escrita do Português como Segunda Língua 

O ensino da Língua Portuguesa escrita para estudantes surdos exige o 

emprego de metodologias visuais direcionadas para a aquisição de uma 

segunda língua (L2). Como a Libras possui estrutura gramatical própria, 
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independente e sem representação fonética, o processo de escrita do 

surdo apresenta marcas sintáticas singulares que refletem a transferência 

da estrutura da língua de sinais para a modalidade escrita da língua 

portuguesa. 

 

Os educadores devem avaliar as produções escritas dos alunos surdos 

considerando o aspecto semântico e a coerência das ideias, em vez de 

penalizar estritamente desvios de concordância verbal ou nominal 

inerentes ao aprendizado da L2. O trabalho de letramento deve utilizar 

dicionários bilíngues ilustrados, contraste entre as estruturas da Libras e 

do Português e produção de textos a partir de vivências visuais concretas. 

Exigir do surdo um desempenho na escrita idêntico ao de um nativo 

ouvinte sem oferecer a instrução bilingue adequada é um erro de avaliação 

pedagógica. 

 

Módulo 9: Deficiência Visual: Cagueira e Baixa Visão 

 

Aula 9.1: Classificação Funcional e Avaliação da Eficiência Visual 

A Deficiência Visual abrange duas categorias funcionais distintas com 

implicações pedagógicas completamente opostas: a Cegueira e a Baixa 

Visão. A Cegueira é caracterizada pela ausência total de percepção 

luminosa ou pela capacidade de apenas diferenciar luz e sombra, exigindo 

o uso de vias táteis, auditivas e olfativas para o aprendizado. A Baixa Visão 

refere-se a uma alteração profunda da acuidade ou campo visual que não 
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pode ser totalmente corrigida por óculos comuns, mas na qual o indivíduo 

ainda utiliza o resíduo visual funcional para a leitura e orientação. 

 

A atuação pedagógica exige a realização de uma Avaliação da Eficiência 

Visual para mapear como o aluno com baixa visão utiliza seu resíduo 

ocular em diferentes condições de iluminação, contraste e distância. A 

partir desse mapeamento, definem-se os auxílios ópticos e não ópticos 

necessários, como lupas, lentes telescópicas, cadernos com pautas 

ampliadas e pranchas de leitura inclinadas. Confundir alunos cegos com 

alunos de baixa visão leva ao erro gravíssimo de privar o estudante com 

resíduo visual de utilizar seus olhos ou de insistir no uso da visão com 

quem necessita do Braille. 

 

Aula 9.2: O Sistema Braille e o Soroban 

O Sistema Braille é o código universal de leitura tátil e escrita para pessoas 

cegas, composto por uma cela de seis pontos relevados que permitem 

sessenta e quatro combinações possíveis, abrangendo letras, pontuação, 

números, símbolos matemáticos e notas musicais. Complementarmente, 

o Soroban adaptado é um instrumento mecânico de cálculo que possibilita 

ao estudante cego realizar operações matemáticas complexas com 

rapidez e precisão por meio do manuseio de contas alinhadas em hastes. 

 

O ensino do Sistema Braille e do Soroban deve iniciar-se nos primeiros 

anos da escolarização no Atendimento Educacional Especializado, 
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utilizando a reglete e o puncionador ou a máquina de escrever Braille. O 

professor da sala regular deve ser alfabetizado nos fundamentos básicos 

do Braille para acompanhar as produções do aluno e promover a 

integração com a turma. Substituir o aprendizado do Braille e do Soroban 

unicamente por recursos de áudio e calculadoras sonoras empobrece a 

formação intelectual do estudante e prejudica seu letramento autônomo. 

 

Aula 9.3: Orientação e Mobilidade no Ambiente Escolar 

O desenvolvimento da autonomia de locomoção e da espacialidade em 

alunos cegos ou com baixa visão depende do ensino de técnicas formais 

de Orientação e Mobilidade (OM). A orientação é a capacidade mental de 

reconhecer o espaço e a relação de posição com os objetos ao redor, 

enquanto a mobilidade é a habilidade física de deslocar-se com 

segurança, eficiência e independência de um ponto a outro no ambiente. 

 

A comunidade escolar deve ser capacitada para atuar como guia vidente 

quando necessário, utilizando o toque no cotovelo e a descrição verbal 

antecipada do percurso. O ambiente físico da escola precisa manter a 

previsibilidade, evitando deixar portas meio abertas, obstáculos nos 

corredores ou mudança de móveis sem prévia notificação e mapeamento 

tátil com o estudante. Deixar o aluno cego restrito à sua carteira durante o 

intervalo ou dependente de colegas para locomoções simples dentro da 

escola fere sua autonomia e constitui grave omissão na formação 

funcional. 
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Aula 9.4: Adaptação de Materiais Gráficos e Táteis 

A acessibilidade aos conteúdos visuais presentes em livros didáticos, 

como mapas, gráficos, tabelas e esquemas biológicos, exige a confecção 

de materiais táteis e com alto contraste visual. O desenho tátil deve passar 

por um processo de simplificação e estilização pedagógica, pois o tato não 

capta a totalidade de uma imagem com a mesma velocidade da visão, 

necessitando de texturas claramente diferenciadas e legendas em Braille 

ou fonte ampliada. 

 

Para confeccionar diagramas táteis eficientes, utilizam-se papéis 

termoformados, matrizes em relevo com barbantes, e.v.a. com texturas 

variadas e colas relevo, assegurando que as bordas e limites das figuras 

estejam nitidamente demarcados. Os materiais gráficos para baixa visão 

devem apresentar tipografia sem serifa, tamanho de fonte adequado e 

contraste de cores correto. O erro comum é apresentar materiais táteis 

excessivamente poluídos de informação e detalhes minuciosos, o que 

gera confusão tátil e impede a interpretação correta do conteúdo pelo 

estudante. 

 

Aula 9.5: Softwares de Leitura de Tela e Tecnologias Assistivas Digitais 

A inclusão digital de educandos cegos ou com baixa visão é viabilizada 

pelo uso de tecnologias assistivas de informação e comunicação, em 

especial os leitores de tela e os ampliadores de telas computadorizados. 

Softwares como o NVDA e o TalkBack convertem o texto digital presente 

em computadores e dispositivos móveis em voz sintetizada ou comandos 
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para linhas Braille, permitindo o acesso autônomo a livros virtuais, 

pesquisas na internet e editores de texto. 

 

Os professores devem estruturar as atividades digitais em formatos 

acessíveis, como documentos do Word formatados adequadamente ou 

arquivos PDF com texto reconhecido por OCR, evitando digitalizar 

materiais como meras imagens fotográficas sem descrição textual. As 

imagens inseridas nos materiais digitais devem conter a audiodescrição 

ou o recurso de texto alternativo. Enviar materiais puramente gráficos sem 

acessibilidade impede que os leitores de tela processem o conteúdo, 

excluindo digitalmente o aluno cego das pesquisas escolares. 

 

Módulo 10: Deficiência Física e Múltipla: Tecnologia Assistiva e Ergonomia 

 

Aula 10.1: Compreensão das Deficiências Físicas e Motoras 

A Deficiência Física compreende uma variedade de condições 

neurobiológicas e ortopédicas que afetam a mobilidade, a coordenação 

motora fina e grossa, a postura e a execução de movimentos intencionais. 

Dentre as causas mais frequentes no contexto escolar está a Paralisia 

Cerebral ou Encefalopatia Crônica Não Evolutiva, além de espina bifida, 

distrofias musculares e lesões medulares, condições que variam em 

gravidade e envolvimento motor. 
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É fundamental que o educador compreenda que o comprometimento 

motor não implica, necessariamente, qualquer alteração na capacidade 

intelectual do estudante. A avaliação pedagógica deve focar na 

identificação das barreiras físicas de acesso aos materiais didáticos e nos 

meios alternativos para o registro das atividades e comunicação. O erro 

conceitual recorrente é associar a limitação de fala ou de movimento a um 

déficit cognitivo, rebaixando injustamente as expectativas de 

aprendizagem do aluno. 

 

Aula 10.2: Ergonomia, Posicionamento e Adequação Postural 

A adequação postural e a ergonomia na carteira escolar são precondições 

indispensáveis para o aprendizado e para a prevenção de deformidades 

ósseas em estudantes com deficiência física. O alinhamento correto da 

pelvis, do tronco, da cabeça e dos membros superiores em uma cadeira 

de rodas ou mobiliário adaptado reduz a fadiga muscular, estabiliza o 

tônus e libera as mãos para o manuseio dos materiais escolares e para o 

acompanhamento das aulas. 

 

O professor do AEE, em parceria com o fisioterapeuta e terapeuta 

ocupacional do estudante, deve ajustar o mobiliário escolar utilizando 

suportes de tronco, cintos de segurança, apoio para os pés e mesas 

reclináveis com escavado frontal. O aluno deve ser reposicionado 

periodicamente para evitar lesões por pressão e dor. Negligenciar o 

alinhamento postural do estudante resulta em cansaço extremo, 

irritabilidade e incapacidade funcional de manter a atenção nas tarefas 

pedagógicas. 
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Aula 10.3: Comunicação Alternativa e Aumentativa para Deficiências 

Múltiplas 

A Deficiência Múltipla envolve a associação de duas ou mais deficiências 

no mesmo indivíduo, tais como deficiência intelectual grave associada a 

compromissos motores e sensoriais profundos. A complexidade do quadro 

exige abordagens integradas que priorizem a construção de canais de 

comunicação funcional por meio da Comunicação Alternativa e 

Aumentativa (CAA) para possibilitar a manifestação de vontades e a 

participação nas rotinas escolares. 

 

A implementação da CAA para alunos com severo comprometimento 

motor e cognitivo pode incluir o uso de cartões pictográficos adaptados, 

acionadores de pressão com varredura visual em softwares específicos, 

ou olhar direcionado em pranchas transparentes de acrílico. Cada sinal 

involuntário ou micro-movimento com intenção deve ser valorizado e 

moldado como um ato comunicativo. Desistir de estabelecer canais 

comunicativos com alunos com deficiência múltipla, mantendo-os em 

isolamento funcional, é uma violação grave do seu direito humano à 

expressão. 

 

Aula 10.4: Adaptação de Utensílios de Escrita e Atividades Manuais 

Estudantes com alterações no controle motor fino frequentemente 

enfrentam dificuldades para segurar lápis, canetas, tesouras e virar 
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páginas de livros, o que pode impedir o registro gráfico tradicional. Para 

superar essa barreira, a Tecnologia Assistiva oferece uma ampla gama de 

adequações ergonômicas de baixo custo que devolvem ao estudante a 

capacidade de executar tarefas manuais e acadêmicas de forma 

independente. 

 

Entre as adaptações mais utilizadas estão os engrossadores de lápis feitos 

de e.v.a. ou silicone, as tesouras com mola de retorno automático, os 

órteses de pulso com fixadores para caneta, os planos inclinados para 

leitura e as presilhas magnéticas para fixar o papel na mesa. A escolha do 

recurso deve ser individualizada após a testagem funcional com o aluno. 

O erro comum é forçar a preensão manual convencional sem adaptação, 

gerando dor, deformidades e aversão ao ato de escrever. 

 

Aula 10.5: Acessibilidade Arquitetônica e Desenho Universal nas Escolas 

A acessibilidade arquitetônica garante que estudantes com limitação de 

mobilidade possam circular por todos os espaços da unidade escolar com 

total segurança e independência. As adequações devem seguir 

rigorosamente as normas técnicas da ABNT NBR 9050, abrangendo a 

instalação de rampas de acesso com inclinação correta, corrimãos em 

duas alturas, portas ampliadas, banheiros adaptados com barras de apoio, 

sinalização tátil e elevadores ou plataformas elevatórias. 
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Além do espaço físico, a escola deve adotar os preceitos do Desenho 

Universal, garantindo que parquinhos, quadras esportivas, bibliotecas e 

laboratórios sejam projetados desde a sua concepção para uso por 

qualquer pessoa, independentemente de suas capacidades motoras. A 

presença de barreiras físicas nos caminhos escolares restringe o direito 

de ir e vir do estudante com deficiência. Restringir a acessibilidade apenas 

à entrada da escola mantendo os demais espaços inacessíveis é uma 

infração às normas legais de inclusão. 

 

Módulo 11: Altas Habilidades ou Superdotação (AH/SD): Identificação e 

Enriquecimento 

 

Aula 11.1: Mitos e Conceituação de Altas Habilidades/Superdotação 

O campo das Altas Habilidades ou Superdotação é envolto em mitos e 

estereótipos que dificultam sua correta identificação na escola regular. Ao 

contrário da visão do senso comum que associa o estudante superdotado 

a um gênio prodígio com desempenho brilhante em todas as disciplinas e 

comportamento impecável, a literatura científica demonstra a existência de 

perfis heterogêneos, que podem inclusive apresentar desempenho 

acadêmico fraco devido à desmotivação, dupla excepcionalidade ou 

problemas de ajustamento social. 

 

A conceituação contemporânea adota modelos multidimensionais, como a 

Teoria dos Três Anéis de Joseph Renzulli, que define a superdotação 
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como a intersecção entre habilidade acima da média, altos níveis de 

comprometimento com a tarefa e elevados índices de criatividade. O 

educador deve desconstruir a ideia de que o aluno com AH/SD "aprende 

sozinho e não precisa de apoio pedagógico", reconhecendo a necessidade 

de atendimento especializado para evitar quadros de sofrimento psíquico, 

tédio profundo e evasão escolar. 

 

Aula 11.2: Métodos de Identificação e Mapeamento de Talentos 

A identificação de estudantes com Altas Habilidades ou Superdotação 

deve ser um processo amplo, dinâmico e contínuo, focado na busca ativa 

de talentos em diferentes áreas do conhecimento humano, como a 

intelectual, a acadêmica, a liderança, a criatividade e as artes e 

psicomotricidade. Deve-se afastar a dependência exclusiva de testes 

psicométricos de QI, valorizando a observação direta do comportamento 

no contexto escolar e a análise de portfólios de produções. 

 

O processo de mapeamento envolve a aplicação de listas de checagem 

de comportamentos observáveis pelos professores, entrevistas com as 

famílias, autoindicação e indicações pelos pares de turma. É preciso estar 

atento a estudantes de grupos vulneráveis ou com dupla excepcionalidade 

(como autistas com superdotação), cujos talentos são frequentemente 

mascarados por preconceitos socioculturais ou pelas dificuldades 

associadas à deficiência. Deixar de identificar um aluno com AH/SD priva-

o de receber as suplementações curriculares devidas. 

 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Aula 11.3: Modelo de Enriquecimento Curricular de Renzulli 

O Modelo de Enriquecimento Curricular desenvolvido por Joseph Renzulli 

constitui a abordagem metodológica mais consagrada para o atendimento 

a estudantes com AH/SD. O modelo organiza o enriquecimento 

pedagógico em três tipos de atividades suplementares: as do Tipo Um 

focam no contato com temas e áreas variadas do conhecimento; as do 

Tipo Dois buscam o desenvolvimento de processos de pensamento, 

criatividade e resolução de problemas; e as do Tipo Três envolvem a 

investigação aprofundada de problemas reais do interesse do estudante. 

 

Na prática operacional, a escola deve oferecer oficinas no AEE ou em 

salas de recursos específicas onde o aluno com superdotação possa 

desenvolver projetos de pesquisa autônomos sob orientação de um 

mentor. O Tipo Três permite ao estudante atuar como um verdadeiro 

profissional de uma determinada área, produzindo resultados utilizáveis 

pela comunidade. O erro clássico das escolas é responder ao superdotado 

fornecendo apenas mais quantidade dos mesmos exercícios cotidianos da 

sala regular, o que gera extrema aversão ao ambiente de ensino. 

 

Aula 11.4: Aceleração de Estudos versus Suplementação Pedagógica 

A legislação educacional brasileira prevê a aceleração de estudos e o 

avanço escolar como estratégias válidas para atender às necessidades de 

alunos com Altas Habilidades ou Superdotação que demonstrem ritmo de 

aprendizagem significativamente superior aos seus pares de idade. No 

entanto, a tomada de decisão entre acelerar a série escolar ou manter o 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

estudante na sua turma regular suplementando o currículo exige uma 

avaliação criteriosa sobre o desenvolvimento socioemocional e 

maturacional da criança. 

 

A aceleração de séries deve ser implementada após rigoroso parecer de 

uma equipe multidisciplinar, garantindo que o estudante possua 

maturidade socioemocional para integrar turmas mais avançadas sem 

sofrer prejuízos de adaptação social. A suplementação pedagógica, 

realizada no AEE ou por meio de projetos de aprofundamento mantendo 

a criança no seu grupo focal, é frequentemente a solução preferencial para 

equilibrar o avanço cognitivo com o desenvolvimento social com pares da 

mesma idade. Acelerar um estudante sem o devido suporte 

socioemocional é um risco pedagógico grave. 

 

Aula 11.5: Dupla Excepcionalidade: Superdotação e Transtornos 

Associados 

A Dupla Excepcionalidade ocorre quando um mesmo indivíduo apresenta, 

simultaneamente, indicativos de Altas Habilidades ou Superdotação e uma 

condição neurológica ou deficiência, como o Transtorno do Espectro 

Autista, o TDAH, a Dislexia ou Deficiências Sensoriais. Essa combinação 

gera um perfil clínico e pedagógico paradoxal, no qual as habilidades 

superiores do estudante podem mascarar suas dificuldades ou, 

inversamente, a deficiência pode esconder seus talentos excepcionais. 
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O atendimento pedagógico à dupla excepcionalidade exige um Plano de 

Desenvolvimento Individualizado que atue simultaneamente nas duas 

pontas: oferecendo suporte, acessibilidade e intervenção direta para as 

barreiras decorrentes do transtorno ou deficiência, e promovendo o 

enriquecimento curricular para alimentar as Altas Habilidades na sua área 

de interesse. Tratar apenas o déficit e negligenciar o talento gera 

frustração e sofrimento, enquanto focar apenas na superdotação e ignorar 

a deficiência impede que o aluno acesse o currículo de forma justa. 

 

Módulo 12: Transtornos Globais do Desenvolvimento e Síndromes Raras 

 

Aula 12.1: Síndrome de Down e Abordagens de Aprendizagem 

A Síndrome de Down ou Trissomia do 21 é uma condição genética 

caracterizada pela presença de um cromossomo extra no par vinte e um, 

gerando alterações fenotípicas específicas e comprometimentos no 

desenvolvimento motor, da linguagem e do funcionamento intelectual. As 

crianças com Síndrome de Down geralmente apresentam hipotonia 

muscular, lentificação no tempo de resposta e excelente processamento 

visual de informações em detrimento do processamento auditivo 

sequencial. 

 

As estratégias de ensino para alunos com Síndrome de Down devem 

valorizar intensamente o apoio visual, o uso de fotografias, figuras e jogos 

interativos para a introdução de novos conceitos acadêmicos. As tarefas 
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de fala e leitura devem ser apoiadas pela alfabetização pelo método global 

de ancoragem visual rápida. O professor deve dar tempo adequado para 

que a criança processe a pergunta e formule a resposta verbal sem 

interrupções apressadas. O erro recorrente é subestimar o potencial de 

aprendizagem e de socialização do aluno com Síndrome de Down, 

destinando-lhe tarefas puramente recreativas. 

 

Aula 12.2: Síndrome de Rett e Comunicação pelo Olhar 

A Síndrome de Rett é um transtorno neurodesenvolvente de origem 

genética que afeta predominantemente o sexo feminino, caracterizado por 

um desenvolvimento aparentemente normal nos primeiros meses de vida, 

seguido por uma perda regressiva das habilidades motoras manuais 

intencionais e da linguagem verbal, acompanhada por estereotipias 

manuais características. A severidade dos comprometimentos motores da 

síndrome exige intervenções educacionais focadas na acessibilidade 

sensorial e comunicativa extrema. 

 

Como a criança com Síndrome de Rett perde o uso funcional das mãos e 

da fala, o olhar torna-se a sua principal janela de interação e escolha com 

o mundo. A prática pedagógica deve utilizar tabelas de Comunicação 

Alternativa por rastreamento ocular ou softwares de tecnologia assistiva 

controlados pelos olhos para permitir que a aluna responda a perguntas e 

faça escolhas na sala de aula. Ignorar a preservação da capacidade 

cognitiva e da intenção comunicativa presente no olhar dessas estudantes 

é um erro metodológico devastador. 
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Aula 12.3: Síndrome de Prader-Willi e Manejo de Rotinas Escolas 

A Síndrome de Prader-Willi é uma doença genética rara caracterizada por 

hipotonia infantil, atraso no desenvolvimento e a manifestação progressiva 

de uma hiperfagia incontrolável por ausência do centro de saciedade no 

hipotálamo, o que exige um rigoroso controle do acesso aos alimentos 

para evitar a obesidade mórbida e suas complicações graves. O quadro é 

acompanhado por instabilidade emocional, rigidez cognitiva e dificuldades 

de aprendizado de graus variáveis. 

 

No ambiente educacional, o manejo da Síndrome de Prader-Willi exige a 

criação de um ambiente estritamente seguro quanto ao acesso à comida. 

A equipe escolar deve vetar o acesso do aluno a armários com alimentos, 

lixeiras ou merendas de colegas, além de abolir o uso de guloseimas como 

reforçadores nas tarefas pedagógicas. As rotinas diárias precisam ser 

previsíveis para evitar picos de ansiedade e explosões comportamentais. 

A falta de comunicação entre a equipe de cantina e os professores é um 

erro grave que coloca a saúde física do aluno em risco iminente. 

 

Aula 12.4: Paralisia Cerebral e Processamento Motor-Cognitivo 

A Paralisia Cerebral abrange um grupo de desordens permanentes do 

desenvolvimento do movimento e da postura, causadas por lesões não 

progressivas que ocorrem no cérebro fetal ou infantil em desenvolvimento. 

A manifestação motora varia entre quadros espásticos, atetoides ou 
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atáxicos, podendo afetar a fala e o controle ocular. É crucial discernir que 

a severidade do comprometimento motor periférico não possui correlação 

direta com o nível de preservação da inteligência do educando. 

 

Para efetivar a inclusão, o plano pedagógico deve incorporar adaptações 

de acessibilidade para o registro das respostas acadêmicas, utilizando 

acionadores eletrônicos, leitores de tela e comunicação alternativa quando 

a fala verbal estiver comprometida. O tempo concedido para a realização 

de provas e exercícios deve ser dilatado para compensar a lentificação 

motora ou a fadiga física do aluno. Tratar a paralisia cerebral como 

deficiência intelectual sem uma avaliação neuropsicopedagógica 

apropriada é um erro gravíssimo de conduta educacional. 

 

Aula 12.5: Síndromes Neurodegenerativas e Adaptações Evolutivas 

A atuação da Educação Especial junto a estudantes diagnosticados com 

síndromes neurodegenerativas e metabólicas raras (como certas 

mucopolissacaridoses, lipofuscinoses ou distrofias musculares 

progressivas) apresenta o desafio de lidar com a perda gradual de 

habilidades funcionais, motoras e cognitivas previamente adquiridas ao 

longo da trajetória escolar. 

 

A abordagem pedagógica nessas condições deve ser constantemente 

recalibrada e centrada no conforto, na manutenção da qualidade de vida, 

no bem-estar socioemocional do aluno e na preservação da sua dignidade. 
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As metas curriculares precisam ser flexibilizadas de forma contínua, 

reduzindo progressivamente a exigência acadêmica em favor de 

atividades lúdicas, sensoriais e de preservação das interações com os 

pares. O erro técnico é manter exigências avaliativas rígidas e 

incompatíveis com a curva de regressão neurológica imposta pela 

patologia do educando. 

 

Módulo 13: Tecnologia Assistiva e Acessibilidade Digital 

 

Aula 13.1: Conceituação e Categorias da Tecnologia Assistiva 

A Tecnologia Assistiva (TA) compreende uma área do conhecimento 

interinstitucional que agrupa recursos, equipamentos, dispositivos, 

estratégias, metodologias, práticas e serviços que visam promover a 

funcionalidade, a autonomia, a mobilidade, a comunicação e a inclusão 

social e acadêmica de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

No campo educacional, a TA atua como a ponte de acessibilidade que 

elimina as barreiras entre o potencial do estudante e o currículo escolar. 

 

As categorias da Tecnologia Assistiva na escola abrangem desde 

soluções de Baixa Tecnologia (recursos simples, artesanais e de baixo 

custo, como engrossadores de lápis, pranchas de papel e suportes de 

madeira) até soluções de Alta Tecnologia (softwares avançados, 

acionadores por rastreamento ocular, sintetizadores de voz e próteses 

robóticas). O profissional deve compreender que o valor da TA não está 
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na complexidade tecnológica do dispositivo, mas sim na sua eficácia para 

promover a independência funcional do aluno na realização de uma tarefa 

específica. 

 

Aula 13.2: Recursos de Baixa Tecnologia na Sala Regular 

A implementação de recursos de Tecnologia Assistiva de Baixa 

Tecnologia oferece soluções rápidas, altamente eficazes e de custo 

financeiro reduzido para garantir o acesso do estudante com deficiência 

às rotinas escolares comuns. A confecção desses materiais pode utilizar 

insumos simples como e.v.a., tubos de pvc, imãs, fitas de velcro, papéis 

texturizados e utensílios do cotidiano adaptados para atender às 

necessidades específicas mapeadas. 

 

Exemplos práticos de aplicação incluem a confecção de viradores de 

página manuais fixados na testa ou na mão para alunos com fraqueza 

muscular, a criação de réguas com pega elevada, a adaptação de tesouras 

e o uso de presilhas magnéticas para fixação de papéis na carteira escolar. 

O impacto profissional do domínio da baixa tecnologia é a capacidade de 

resolver barreiras pedagógicas imediatamente sem depender de 

orçamentos vultosos. O erro frequente é desprezar a eficácia de materiais 

simples por uma busca obstinada por dispositivos eletrônicos caros e 

inacessíveis. 

 

Aula 13.3: Acessibilidade na Web e Documentos Digitais Acessíveis 
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A acessibilidade digital garante que o ambiente virtual de aprendizagem, 

as plataformas de ensino, os materiais didáticos em PDF, os sites de 

pesquisa e os documentos de texto possam ser lidos, navegados e 

compreendidos por todos os estudantes, independentemente do uso de 

tecnologias assistivas como leitores de tela ou softwares de ampliação. O 

planejamento do conteúdo digital deve seguir as diretrizes do World Wide 

Web Consortium (W3C). 

 

Para produzir documentos acessíveis, os educadores devem estruturar os 

textos utilizando os estilos hierárquicos de títulos do editor, inserir 

descrições alt text detalhadas em todas as imagens e gráficos, manter alto 

contraste de cor entre o texto e o fundo, além de utilizar hiperlinks com 

rótulos descritivos e claros. O erro fatal na preparação de materiais digitais 

é disponibilizar apostilas e livros em formato de imagem fotográfica não 

pesquisável (PDF sem reconhecimento de texto por OCR), inviabilizando 

a leitura por softwares leitor de tela utilizados por alunos cegos. 

 

Aula 13.4: Impressão 3D e Prototipagem na Educação Especial 

A disseminação de tecnologias digitais de fabricação fablab e de 

impressoras três D na educação abriu possibilidades extraordinárias para 

a produção personalizada de recursos de Tecnologia Assistiva e de 

materiais didáticos manipuláveis para a Educação Especial. Essa 

tecnologia permite criar réplicas em relevo de estruturas microscópicas, 

mapas geográficos tridimensionais, maquetes arquitetônicas e 

adaptações ergonômicas sob medida com custo reduzido. 
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A equipe pedagógica do AEE pode projetar ou baixar modelos 

tridimensionais de células biológicas, monumentos históricos, fósseis e 

artefatos culturais para que estudantes cegos ou com deficiência 

intelectual possam explorar e compreender por meio do tato conceitos 

abstratos ministrados na sala regular. Além disso, permite ajustar o 

formato de suportes de lápis e cabos de utensílios às dimensões 

anatômicas exatas das mãos do estudante. Não utilizar as tecnologias de 

fabricação digital para criar materiais acessíveis é perder uma ferramenta 

de inclusão pedagógica de alto valor. 

 

Aula 13.5: Avaliação e Prescrição do Recurso Assistivo 

A seleção de um recurso de Tecnologia Assistiva para um estudante não 

deve ocorrer de forma empírica ou aleatória, mas sim ser fruto de um 

processo rigoroso de avaliação assistiva funcional centrado no aluno, no 

ambiente e nas tarefas a serem executadas. O uso de metodologias 

consolidadas, como o modelo SETT (Student, Environment, Tasks, Tools), 

garante que o recurso escolhido responda às reais demandas 

pedagógicas sem sobrecarregar o usuário. 

 

O processo exige a análise das capacidades físicas, sensoriais e 

cognitivas do estudante, o mapeamento do espaço onde o recurso será 

utilizado e a definição da atividade a ser realizada. Após a entrega da TA, 

deve haver um período de treino assistido e de acompanhamento 

sistemático para verificar a taxa de abandono e fazer os ajustes 
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ergonômicos necessários. Prescrever um dispositivo altamente complexo 

sem treinar o estudante, a família e os professores resulta inevitavelmente 

no abandono do recurso e no desperdício do investimento realizado. 

 

Módulo 14: Práticas Pedagógicas Inclusivas e Desenho Universal para a 

Aprendizagem (DUA) 

 

Aula 14.1: Princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) 

O Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) é uma abordagem 

metodológica e conceitual que visa reestruturar o ensino de forma a torná-

lo acessível a todos os estudantes desde o momento do seu planejamento 

inicial, eliminando a necessidade de adaptações curriculares individuais 

posteriores e reativas. Fundamentado na neurociência cognitiva, o DUA 

parte da premissa de que a diversidade é a norma e que os currículos 

escolares é que são deficientes, e não os educandos. 

 

O DUA orienta a prática docente por meio de três princípios primordiais: 

Múltiplos Meios de Engajamento (o porquê da aprendizagem), focado na 

motivação e interesse do aluno; Múltiplos Meios de Representação (o quê 

da aprendizagem), oferecendo os conteúdos em variados formatos 

sensoriais; e Múltiplos Meios de Ação e Expressão (o como da 

aprendizagem), permitindo aos alunos demonstrar o conhecimento de 

formas diversificadas. A adoção do DUA transforma a sala comum em um 

ambiente dinâmico e intrinsecamente inclusivo. 
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Aula 14.2: Estratégias de Ensino Colaborativo e Co-ensino 

O Ensino Colaborativo ou Co-ensino é um modelo de organização 

pedagógica no qual o professor da sala comum e o professor especialista 

em Educação Especial compartilham a responsabilidade direta pelo 

planejamento, regência e avaliação das aulas para todos os estudantes de 

uma turma inclusiva. Essa abordagem supera a antiga divisão em que o 

especialista atuava de forma isolada na sala de recursos multifuncionais 

ou apenas ao lado de um aluno específico. 

 

Existem diferentes configurações práticas de co-ensino, tais como: Ensino 

de Apoio (um ensina enquanto o outro circula oferecendo suporte), Ensino 

em Estações (a turma é dividida e os alunos rodam por diferentes 

bancadas com focos pedagógicos distintos) e Ensino Paralelo (a classe é 

dividida ao meio para trabalhar o mesmo conteúdo com dinâmicas 

adaptadas). A aplicação do co-ensino exige alinhamento prévio, empatia 

profissional e disponibilidade para o planejamento conjunto. Ignorar a 

colaboração e manter barreiras corporativas entre regente e especialista 

prejudica o progresso inclusivo da turma. 

 

Aula 14.3: Aprendizagem Baseada em Projetos e Metodologias Ativas 

As Metodologias Ativas de aprendizagem, com destaque para a 

Aprendizagem Baseada em Projetos (ABP), constituem ferramentas 

pedagógicas excepcionais para a efetivação da inclusão escolar. Ao 
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deslocar o estudante da posição de receptor passivo de informações para 

a de pesquisador ativo de problemas reais, a ABP permite a diferenciação 

natural de tarefas, respeitando os ritmos, inteligências e estilos de 

aprendizagem únicos presentes na heterogeneidade do grupo classe. 

 

Em um projeto inclusivo, os papéis de trabalho podem ser distribuídos 

conforme as habilidades individuais de cada integrante: enquanto um 

aluno com facilidade de escrita redige o relatório, o aluno com deficiência 

física pode operar a pesquisa digital, e o estudante com deficiência 

intelectual responsabiliza-se pela maquete tátil ou registro fotográfico do 

grupo. O impacto profissional é a criação de um ecossistema de 

aprendizagem cooperativo no qual a contribuição de cada sujeito é 

essencial. O erro comum é atribuir papéis infantilizados ou secundários ao 

aluno com deficiência durante os trabalhos em grupo. 

 

Aula 14.4: Gestão de Sala de Aula Inclusiva e Rotinas Previsíveis 

A organização da rotina e do espaço em uma sala de aula inclusiva deve 

ser cuidadosamente planejada para diminuir os níveis de ansiedade, 

prevenir crises comportamentais e otimizar o tempo dedicado às 

atividades acadêmicas. A estruturação do ambiente exige a sinalização 

clara dos espaços, a organização lógica dos materiais e o estabelecimento 

de combinados de convivência compreensíveis para todos os estudantes. 
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A utilização de agendas visuais afixadas no quadro, contendo o 

sequenciamento temporal das atividades do dia por meio de fotos, ícones 

ou texto, oferece previsibilidade temporal essencial para alunos no 

espectro autista, com deficiência intelectual ou com déficits de atenção. O 

professor deve antecipar transições de aulas ou mudanças bruscas de 

horário aviso prévio claro. A falta de previsibilidade e a desorganização 

espacial provocam agitação motora, dispersão generalizada e resistência 

às propostas pedagógicas. 

 

Aula 14.5: Avaliação Formativa e Diferenciada 

A avaliação em uma perspectiva pedagógica inclusiva deve ser 

compreendida como um instrumento diagnóstico e formativo contínuo que 

orienta o reajuste das práticas de ensino, abandonando o caráter 

estritamente punitivo ou classificatório das provas tradicionais. A avaliação 

diferenciada garante que o estudante com necessidades educacionais 

específicas seja avaliado pela sua própria evolução processual, utilizando 

os mesmos conceitos centrais trabalhados pela turma, mas através de 

formatos acessíveis à sua condição funcional. 

 

O professor deve oferecer opções flexíveis de avaliação, permitindo que o 

conhecimento seja demonstrado por meio de provas orais, relatórios em 

áudio ou vídeo, trabalhos práticos, portfólios ou provas escritas adaptadas 

com linguagem simplificada e apoio de imagens. Deve-se dilatar o tempo 

de realização da avaliação e fornecer ambiente calmo quando necessário. 

Penalizar o aluno por sua limitação de escrita gráfica em uma prova de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

ciência ou história sem oferecer meios alternativos de avaliação é uma 

injustiça pedagógica inaceitável. 

 

Módulo 15: Gestão Escolar, Família e Trabalho Multidisciplinar 

 

Aula 15.1: O Papel da Gestão Escolar na Construção de Escolas 

Inclusivas 

A consolidação de uma cultura inclusiva em uma instituição de ensino 

depende criticamente do compromisso ético e da liderança política da 

equipe de gestão escolar, composta por diretores, coordenadores 

pedagógicos e orientadores educacionais. A inclusão não pode ser vista 

como um projeto isolado conduzido apenas pelo professor de AEE ou pelo 

docente regente, mas sim como uma diretriz transversal que deve permear 

toda a identidade e funcionamento da escola. 

 

A gestão escolar é responsável por garantir a acessibilidade física e 

atitudinal nas dependências da instituição, incluir as metas da Educação 

Especial no Projeto Político Pedagógico (PPP), assegurar os tempos de 

planejamento colaborativo entre a equipe docente e gerir a compra e 

manutenção de recursos assistivos. Além disso, cabe aos gestores 

combater posturas capacitistas dentro da comunidade escolar. 

Negligenciar a formação continuada da equipe ou recusar matrículas de 

alunos com deficiência alegando falta de vagas ou de preparação constitui 

ato ilegal severamente punido pela legislação vigente. 
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Aula 15.2: Acolhimento, Parceria e Orientação às Famílias 

A relação entre a instituição escolar e a família do estudante com 

necessidades educacionais específicas deve ser pautada pelo 

acolhimento empático, pela transparência técnica e pelo respeito às 

vivências e saberes do núcleo familiar. As famílias de crianças com 

deficiência ou transtornos do desenvolvimento frequentemente chegam à 

escola com históricos de rejeição e esgotamento emocional decorrentes 

do percurso de diagnósticos clínicos e peregrinações por serviços de 

saúde. 

 

A equipe pedagógica deve realizar reuniões de escuta ativa para 

compreender as expectativas dos pais, explicar com clareza os passos do 

atendimento escolar e orientar sobre como dar continuidade às rotinas de 

autonomia e aprendizado no espaço doméstico. As reuniões de 

acompanhamento devem apresentar avanços reais do estudante, sem 

focar exclusivamente em aspectos comportamentais negativos ou falhas 

funcionais. O erro grave na gestão dessa relação é adotar uma postura 

acusatória contra a família, culpabilizando-a pelas dificuldades de 

aprendizagem apresentadas pela criança na escola. 

 

Aula 15.3: Atuação do Profissional de Apoio Escolar (Cuidador) 

A Lei Brasileira de Inclusão assegura a oferta de Profissional de Apoio 

Escolar (frequentemente denominado mediador, cuidador ou estagiário de 
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apoio) para estudantes com deficiência que apresentem limitações 

comprovadas nas funções de alimentação, higiene, locomoção e 

comunicação funcional. A presença desse profissional visa garantir a 

dignidade, a segurança e a acessibilidade física do estudante no contexto 

escolar. 

 

É imprescindível delimitar com clareza as atribuições do profissional de 

apoio escolar: ele atua sob a orientação do professor regente e do AEE 

para auxiliar na execução das atividades de vida diária e na acessibilidade 

aos materiais, mas jamais substitui a regência e a responsabilidade 

pedagógica do docente da turma. O erro mais recorrente e prejudicial é 

deixar o profissional de apoio encarregado de planejar, ministrar e avaliar 

de forma isolada os conteúdos pedagógicos para o aluno com deficiência, 

afastando o estudante do convívio com o professor regente. 

 

Aula 15.4: Interlocução entre Escola e Equipe Clínica Externa 

O desenvolvimento integral do estudante com necessidades específicas 

exige uma comunicação fluida e sistematizada entre a equipe pedagógica 

da escola e os profissionais da saúde que realizam o atendimento clínico 

externo da criança, tais como médicos neurologistas, psicólogos, 

fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas. Esse 

alinhamento interdisciplinar evita a fragmentação de objetivos e 

potencializa os ganhos do tratamento e da escolarização. 
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A escola deve estabelecer canais formais de comunicação com os 

terapeutas clínicos por meio do envio de relatórios de acompanhamento 

pedagógico, reuniões presenciais ou virtuais de alinhamento de caso e 

trocas de protocolos de intervenção comportamental ou comunicativa. As 

diretrizes adotadas na clínica, como o uso de uma determinada prancha 

de comunicação alternativa, devem ser replicadas no ambiente escolar 

para garantir a generalização do aprendizado. O isolamento corporativo 

entre os setores da educação e da saúde prejudica diretamente o 

progresso do estudante. 

 

Aula 15.5: Formação Continuada e Combate ao Burnout Docente 

A atuação na Educação Especial e Inclusiva exige do corpo docente um 

constante aperfeiçoamento técnico e teórico para lidar com a 

complexidade e a diversidade apresentadas na sala de aula 

contemporânea. Ao mesmo tempo, a carga de exigência emocional, o 

gerenciamento de comportamentos desafiadores e a falta de suporte 

infraestrutural em algumas redes podem levar os professores a quadros 

de exaustão emocional e Síndrome de Burnout. 

 

As redes de ensino e os gestores escolares devem priorizar momentos 

institucionais dedicados à Formação Continuada em serviço, oferecendo 

cursos, palestras e grupos de estudo baseados em evidências científicas. 

Igualmente importante é a criação de espaços de escuta, acolhimento 

psicopedagógico e rede de apoio entre os pares para compartilhar 

angústias e boas práticas pedagógicas. Ignorar a saúde mental dos 

educadores resulta em altos índices de absenteísmo, rotatividade no 
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atendimento aos estudantes e queda drástica na qualidade das 

intervenções inclusivas. 

 

Módulo 16: Legislação Avançada, Ética e Tendências Futuras 

 

Aula 16.1: Aprofundamento na Lei Brasileira de Inclusão (LBI) 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015), 

também denominada Estatuto da Pessoa com Deficiência, consolidou e 

ampliou os direitos sociais, civis e educacionais desse segmento 

populacional no Brasil. No tocante ao direito à educação, o Capítulo IV da 

LBI detalha as obrigações do Estado e das instituições privadas de ensino 

para assegurar um sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 

modalidades. 

 

A LBI estabelece explicitamente como infração grave a recusa ou 

procrastinação de matrícula de estudantes com deficiência por escolas 

públicas ou privadas, proibindo a cobrança de qualquer taxa adicional por 

serviços de acessibilidade ou profissional de apoio. A norma impõe ainda 

a obrigatoriedade da oferta do PDI, da tecnologia assistiva e do transporte 

acessível. O conhecimento aprofundado dos artigos da LBI empodera a 

comunidade escolar e fundamenta ações de cobrança política e jurídica 

para a garantia de recursos adequados. O desconhecimento do texto legal 

sujeita os gestores a sanções cíveis e criminais. 
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Aula 16.2: Capacitismo, Barreiras Atitudinais e Linguagem Inclusiva 

O capacitismo é a discriminação e o preconceito social estrutural 

direcionado às pessoas com deficiência, fundamentado na presunção 

errônea de que corpos ou mentes atípicos são inferiores, incompletos ou 

incapazes. As barreiras atitudinais, manifestadas por meio de condutas de 

pena, infantilização, superproteção, invisibilização ou rejeição explícita, 

constituem os maiores obstáculos enfrentados pelos estudantes para 

atingirem seu pleno pertencimento na sociedade e na escola. 

 

A superação das barreiras atitudinais exige o policiamento rigoroso da 

linguagem utilizada pela comunidade escolar, adotando termos corretos 

pautados pelo modelo social da deficiência, tais como "pessoa com 

deficiência" (em substituição a expressões inadequadas como "portador 

de necessidades especiais", "deficiente" ou "especial"). O corpo docente 

deve promover rodas de conversa e projetos de conscientização anti-

capacitista com os alunos neurotípicos. Perpetuar piadas, termos 

pejorativos ou atitudes paternalistas reforça a exclusão e destrói a 

autoestima dos estudantes com deficiência. 

 

Aula 16.3: Neurodiversidade e o Movimento dos Próprios Autistas 

O conceito de Neurodiversidade, formulado originalmente pela socióloga 

Judy Singer no final dos anos noventa, propõe que as variações no 

desenvolvimento neurológico humano (como o Autismo, TDAH, Dislexia e 

Dispraxia) não devam ser vistas como doenças ou déficits a serem 

erradicados, mas sim como variações naturais e legítimas da diversidade 
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do cérebro humano. Essa perspectiva, impulsionada pelo movimento dos 

próprios autistas, reivindica o protagonismo das pessoas neurodivergentes 

na definição das suas próprias abordagens de apoio. 

 

No campo pedagógico, escutar a voz e as percepções dos estudantes 

neurodivergentes altera radicalmente a condução das aulas. Em vez de 

impor a normalização forçada de comportamentos inofensivos (como 

proibir totalmente os movimentos de autorregulação ou movimentação 

corporal sem impacto pedagógico), a escola passa a respeitar o 

funcionamento do aluno, focando em suas habilidades, interesses e no 

seu bem-estar existencial. Ignorar a perspectiva da neurodiversidade pode 

levar à aplicação de intervenções comportamentais rígidas que geram 

sofrimento psicológico ao estudante. 

 

Aula 16.4: Inteligência Artificial e Novas Fronteiras da Acessibilidade 

A emergência das tecnologias de Inteligência Artificial Generativa e de 

sistemas avançados de aprendizado de máquina está revolucionando as 

fronteiras da acessibilidade pedagógica para a Educação Especial. 

Ferramentas baseadas em IA capacitam os professores a personalizar 

materiais em tempo recorde, traduzir conteúdos para linguagem simples, 

gerar descrições automáticas de imagens detalhadas e adaptar a 

complexidade textual para estudantes com alterações cognitivas. 
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Para os educadores, a utilização ética de ferramentas de IA inclui a 

geração de planos de aula diferenciados com base nos perfis do PDI, a 

criação de jogos adaptados e a utilização de softwares de reconhecimento 

de fala superavançados para alunos com limitações motoras graves. A 

tecnologia atua como um assistente pedagógico de alta eficiência. O erro 

crítico é utilizar os dados de alunos com deficiência em sistemas abertos 

de IA sem garantir a conformidade com as leis de proteção de dados 

(LGPD) e sem a revisão crítica do conteúdo gerado por parte do professor 

humano. 

 

Aula 16.5: Transição para a Vida Adulta e Inserção no Mercado de 

Trabalho 

O ciclo de atendimento da Educação Especial deve estender seu olhar 

metodológico e estratégico para além dos muros da escola de educação 

básica, preparando o estudante com deficiência para o processo de 

Transição para a Vida Adulta (TVA). O planejamento dessa fase deve 

iniciar-se no Ensino Fundamental II e intensificar-se no Ensino Médio, 

focando na autodeterminação, na qualificação profissional e na 

preparação para o acesso ao ensino superior e ao mercado de trabalho 

formal. 

 

As redes de ensino e as escolas devem estruturar parcerias com 

programas de aprendizagem profissional, centros de formação técnica e 

empresas da região, adaptando os currículos para ensinar habilidades 

sociais avançadas, orientação de trânsito, educação financeira e direitos 

trabalhistas para os estudantes com necessidades específicas. Deixar de 
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planejar a transição para a vida adulta condena o jovem com deficiência 

ao isolamento doméstico e à dependência social perpétua após a 

conclusão da escolarização básica. 

 

Módulo Extra 

 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 

Legislação e Diretrizes Oficiais do Ministério da Educação (MEC) e da 

Secretaria de Educação Inclusiva e Continuada do Brasil. 

 

Normativas e Resoluções do Conselho Nacional de Educação (CNE/CEB) 

referentes à Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. 

 

Documentos normativos e diretrizes da Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU / Decreto 6.949/2009). 

 

Texto integral da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 

13.146/2015) e suas atualizações jurídicas. 
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Publicações, Manuais e Guias do Center for Applied Special Technology 

(CAST) sobre os princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem 

(DUA). 

 

Manuais diagnósticos oficiais da Associação Americana de Psiquiatria 

(DSM-5-TR) relativos aos Transtornos do Neurodesenvolvimento. 

 

Obras teóricas clássicas e contemporâneas sobre a Teoria Histórico-

Cultural do Desenvolvimento Humano e Defectologia de Lev Vygotsky. 

 

Publicações científicas e pesquisas do Modelo de Enriquecimento 

Curricular de Joseph Renzulli para Altas Habilidades ou Superdotação. 

 

Materiais, guias técnicos e artigos científicos disponibilizados pela 

Sociedade Brasileira de Neuropsicologia e pela Associação Brasileira de 

Psicopedagogia. 

 

Normas técnicas de acessibilidade física e arquitetônica da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT NBR 9050). 


